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RESUMO

OBJETIVO

Identificar lacunas nas estratégias de conscientização e intervenção contra a dengue, além de mensurar o nível de conhecimento 
da população sobre estratégias de prevenção e controle da doença. 

MÉTODOS

Estudo observacional com aplicação de questionário entre a população usuária do serviço público de saúde na zona sul de São Paulo. 
A amostra foi composta por 202 usuários de uma policlínica e um hospital escola, maiores de 18 anos, que concordaram em participar 
do estudo. O questionário, baseado e adaptado de instrumentos anteriores de pesquisa sobre dengue, abordou questões relacionadas 
ao conhecimento e às atitudes em relação à doença, além de características demográficas como sexo, idade e grau de escolaridade. 
Para análise dos dados, foram utilizadas medidas de frequência absoluta e relativa, apresentadas em tabelas descritivas.  

RESULTADOS

O estudo revelou que a maioria dos entrevistados possui conhecimento sobre a transmissão da dengue (98,51%), seus criadouros 
(96,53%) e formas de prevenção (94,05%), como a eliminação de água parada e o uso de repelentes. Além disso, 97,52% compreendem 
as restrições no uso de medicamentos para tratar a doença. Os dados destacam a relevância das campanhas de conscientização para 
fortalecer a prevenção e reduzir a incidência da dengue.

CONCLUSÃO

Os resultados deste estudo indicam que a maioria dos entrevistados possui conhecimento sobre a transmissão da dengue e formas de 
prevenção, destacando a importância da conscientização e do engajamento da população no controle do Aedes aegypti. Além disso, 
educação em saúde e campanhas comunitárias desempenham um papel essencial na prevenção da doença, reforçando a necessidade 
de ações contínuas e integradas para minimizar o impacto da dengue na saúde pública.  
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INTRODUÇÃO

	 O Aedes aegypti é o principal vetor de arboviroses 
como dengue, zika e chikungunya, configurando-se como um 
dos maiores desafios da saúde pública em regiões tropicais 
e subtropicais, incluindo o extremo sul da cidade de São 
Paulo. Além das arboviroses, este artrópode também pode 
atuar como vetor de doenças parasitárias, o que reforça sua 
importância epidemiológica e o desafio de seu controle. A 
introdução de novos sorotipos do vírus da dengue compro-
mete a eficácia das medidas de controle, uma vez que a ele-
vada densidade vetorial reduz a capacidade de interromper 
a transmissão. Além disso, a velocidade de circulação viral 
costuma ser superior ao tempo necessário para a redução das 
populações do mosquito.¹

	 Esse vetor apresenta características que favorecem 
sua dispersão: deposita ovos em recipientes com água limpa, 
apresenta resistência à dessecação, possui hábitos diurnos e 
domiciliares e se adapta facilmente a diferentes condições 
ambientais. Tais fatores tornam seu controle um obstáculo 
significativo para a saúde pública.²

	 Nos últimos anos, a dengue atingiu níveis epidêmicos 
em escala global. Em 2019, foram registrados 5,2 milhões de 
casos em 129 países, o maior número já documentado. Em 
2023, mais de cinco milhões de casos e cerca de cinco mil 
óbitos foram relatados em mais de 80 países, sendo aproxi-
madamente 80% deles concentrados nas Américas. Mudanças 
climáticas, como o fenômeno El Niño, a expansão da área 
de distribuição dos vetores e a fragilidade dos sistemas de 
saúde após a pandemia de COVID-19 contribuíram para esse 
cenário. Atualmente, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
estima entre 100 e 400 milhões de infecções anuais, classifi-
cando o risco global como elevado.³

	 No Brasil, a situação é igualmente preocupante. Em 
2023, foram confirmados 1.362.132 casos de dengue, com 
1.094 óbitos e outros 94 em investigação. O coeficiente de 
incidência foi de 638,6 por 100 mil habitantes. São Paulo re-
gistrou 286 mortes, enquanto Santa Catarina concentrou o 
maior número de casos graves (4.243). Já o Espírito Santo (ES) 
apresentou os índices mais elevados de incidência (2.998,9) e 
de casos prováveis (123.208 por 100 mil habitantes). Embora 
a letalidade geral seja baixa (0,08%), em casos graves alcan-
çou 4,63.⁴ Esses dados evidenciam a urgência de estratégias 
eficazes de vigilância e controle.

	 A educação em saúde é fundamental para promover 
a reflexão crítica sobre hábitos cotidianos e incentivar com-
portamentos preventivos. No Brasil, a atenção básica desem-
penha papel central nesse processo, mas fatores estruturais 
— como urbanização desordenada, desigualdades socioeconô-
micas, armazenamento domiciliar de água e falhas no sanea-
mento — favorecem a formação de criadouros e dificultam o 
controle do vetor. ²

	 Diante desse contexto, o presente estudo identifi-
cou o conhecimento e as práticas de prevenção e controle do 
Aedes aegypti entre usuários da atenção secundária e terciá-
ria no extremo sul de São Paulo, buscando oferecer subsídios 
para o fortalecimento das políticas de saúde voltadas à pre-
venção de arboviroses nessa região.  

MÉTODOS

Desenho do estudo
	 Estudo observacional desenvolvido com usuários do 
sistema público de saúde na região sul da cidade de São Paulo. 

Casuística
	 O tamanho amostral foi inicialmente estimado em 200 
participantes. No entanto, o número efetivo de entrevistados 
totalizou 202 indivíduos, todos maiores de 18 anos, que acei-
taram participar da pesquisa mediante assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

Critérios de inclusão e exclusão
	 Foram incluídos indivíduos de ambos os sexos, com 
idade igual ou maior que 18 anos, usuários de uma policlínica e 
de um hospital escola da zona sul de São Paulo. Foram excluí-
dos menores de idade, pessoas com transtornos mentais que 
pudessem comprometer a compreensão ou a coerência das res-

postas e indivíduos que não dominavam a língua portuguesa.

Coleta de dados
	 A coleta de dados foi realizada por meio de questio-
nário estruturado, aplicado presencialmente. O instrumento 
foi baseado em pesquisas anteriores conduzidas em São Paulo, 
com adaptações específicas para este estudo. O questionário 
abordou aspectos relacionados ao conhecimento sobre a trans-
missão da dengue, identificação do Aedes aegypti, medidas 
preventivas, formas de tratamento e uso de medicamentos, 
reconhecimento dos sintomas, além de dados sociodemográfi-
cos, como sexo, idade e escolaridade. Ressalta-se que não foi 
aplicado questionário pós-teste.

Riscos e benefícios
	 Por se tratar de uma pesquisa com aplicação de 
questionário, os riscos foram mínimos e restritos a eventuais 
desconfortos durante a entrevista. Como benefício, os partici-
pantes receberam informações atualizadas sobre medidas de 
prevenção da dengue e controle do vetor.

Ética em pesquisa
	 O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa da Universidade Santo Amaro (UNISA), sob o número de 
CAAE: 80261824.2.0000.0081. Todos os participantes foram 
previamente informados sobre os objetivos, procedimentos, 
riscos e benefícios da pesquisa, e assinaram o TCLE antes de 
responder ao questionário.

Análise de dados
	 Os dados obtidos foram analisados por estatística des-
critiva, sendo expressos em frequências absolutas e relativas. 
Os resultados foram organizados em tabelas descritivas, de 
modo a facilitar a visualização e a interpretação das informa-
ções coletadas.

RESULTADOS

	 A Tabela 1 de caracterização sociodemográfica dos 
participantes apresenta informações sobre as características 
básicas da amostra do estudo. As variáveis incluídas foram: 
idade, representada pela faixa etária e média de idade dos 
participantes; sexo, indicando a distribuição percentual entre 
feminino e masculino; e escolaridade, que abrangeu diferentes 
níveis de formação, como ensino fundamental, médio, superior 
incompleto/completo e pós-graduação.

Tabela 1 – Caracterização sociodemográfica dos participantes. São 
Paulo, 2024.

Fonte: Elaboração própria.
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A amostra foi predominante do sexo feminino, 56,43%, e a fai-
xa etária mais entrevistada foi 56 à 65 anos, representando 
38,61% das respostas. A maioria dos entrevistados tem ensino 
fundamental incompleto com 23,76% (Tabela 1).   
	 A Tabela 2 apresenta um questionário sobre o nível de 
informação dos participantes à respeito da dengue, abordando 
questões-chave sobre a doença, e 86,63% deles sabiam iden-
tificar o mosquito causador da doença, enquanto que 96,53% 
sabiam informar como o mosquito Aedes aegypti surgia e se 
proliferava. A questão, "Onde se cria o mosquito?", avaliou o 
conhecimento dos participantes sobre os locais de reprodução 
do Aedes aegypti, como áreas com água parada, incluindo va-
sos de plantas, pneus e recipientes descobertos. A outra ques-
tão, "Como se pega a doença?", verificou se os participantes 
sabem que a dengue é transmitida exclusivamente pela picada 
do mosquito infectado e não por contato direto entre pessoas. 
Em relação à prevenção, a questão "Como se previne a doen-
ça?" examinou o nível de conhecimento sobre medidas como a 
eliminação de água parada, uso de repelentes e instalação de 
telas para evitar a proliferação do mosquito.  
	 Ainda, a questão "Quando surgem os sintomas?", abor-
dou o entendimento do período de incubação da dengue, que 
é de 4 a 10 dias após a picada do mosquito infectado. Sobre 
os cuidados, a pergunta "Pode tomar qualquer medicamento 
quando está com dengue?" avaliou se os participantes têm 
consciência de que certos medicamentos, como anti-inflama-
tórios e aspirina, podem ser prejudiciais, reforçando a impor-
tância de buscar orientação médica para o tratamento. Por 
fim, a questão "Uma pessoa infectada pode passar a doença 
para outra?" explorou se os participantes sabem que a dengue 
não é transmissível diretamente entre pessoas, sendo necessá-
ria a picada de um mosquito infectado para ocorrer a transmis-
são. 

Tabela 2- Questionário sobre o nível de informação dos participantes 
sobre a dengue. São Paulo, 2024.

	

Fonte: Elaboração própria.

                           

           

	
	 Nestas condições, em relação à prevenção, 94,05% 
dos respondentes detinham do conhecimento sobre a forma de 
como combater o mosquito, evitar surtos e  proteger a saúde 
pública. Já em relação ao surgimento dos sintomas da doen-
ça, 85,64% dos entrevistados sabiam e 10,39% não sabiam de 
forma alguma sobre a temática. Em relação ao uso de medica-
mentos na doença, 97,52% afirmaram que não se pode tomar 
qualquer medicamento. Em relação à transmissão, 98,51% dos 
entrevistados estavam cientes de como se contraia a doença, 
e 96,03% dos respondentes sabiam que a dengue não pode ser 
passada de paciente para paciente, e sim através da picada 
do mosquito. Em relação à identificação e à diferenciação do 
mosquito pernilongo e mosquito da dengue, por meio de ima-
gens, 79,70% identificaram a imagem 1 e 20,29% identificou a 
imagem 2, respectivamente (Tabela 2).
	 Apesar de o estudo fornecer evidências relevantes 
sobre o nível de conhecimento desta amostra da população 
acerca da dengue, é importante reconhecer que não foi re-
alizada nenhuma intervenção educativa ou prática junto aos 
participantes. Cabe ressaltar que a lacuna de conhecimento 
identificada no formulário foi a não identificação do inseto 
transmissor.

DISCUSSÃO

	 Os resultados do estudo demonstram que a maioria 
dos participantes apresenta um nível satisfatório de conheci-
mento sobre a dengue, sobretudo em relação à transmissão da 
doença. Mais de 98% dos entrevistados reconheceram a picada 
do Aedes aegypti infectado como a principal via de contágio, 
o que converge com a literatura científica que descreve a den-
gue como uma arbovirose viral transmitida exclusivamente por 
este vetor, cuja proliferação é favorecida por condições climá-
ticas quentes e úmidas, típicas de regiões tropicais e subtro-
picais. Esse achado é relevante, pois indica uma consciência 
coletiva sobre o papel do mosquito na manutenção do ciclo da 
doença, embora não assegure, por si só, mudanças efetivas de
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comportamento preventivo.6

	 Em relação à prevenção, 94% dos participantes de-
monstraram conhecimento sobre medidas fundamentais, 
como a eliminação de água parada, o uso de repelentes e 
a instalação de telas de proteção. Esse dado reforça que 
campanhas educativas têm alcançado parte de seus objeti-
vos informativos. Entretanto, ao analisar de forma crítica, é 
importante ponderar se esse conhecimento é efetivamente 
traduzido em práticas diárias. Estudos prévios apontam que 
o hiato entre o saber e o fazer constitui um dos maiores de-
safios no controle do Aedes aegypti, sobretudo em áreas com 
vulnerabilidades socioeconômicas, onde barreiras financeiras, 
estruturais e culturais limitam a implementação das medidas 
preventivas.7

	 Outro ponto a destacar é o reconhecimento dos sinto-
mas. Embora 85,64% dos entrevistados soubessem identificar 
o período de incubação da dengue, uma parcela significativa 
(10,39%) ainda não possuía qualquer informação a respeito. 
Essa lacuna pode atrasar a busca por assistência médica e 
favorecer complicações, especialmente nos casos de evolu-
ção para dengue grave. Isso indica a necessidade de reforçar 
ações de educação em saúde voltadas para sinais de alerta, 
além de enfatizar os riscos do uso inadequado de medicamen-
tos — questão na qual, felizmente, 97,52% dos participantes 
demonstraram conhecimento adequado.8 

	 A análise sociodemográfica da amostra revela predo-
minância do sexo feminino (56,43%) e média de idade entre 
56 e 65 anos, com destaque para ensino fundamental incom-
pleto (23,76%). Esses fatores podem influenciar o grau de 
assimilação das mensagens preventivas e o engajamento em 
práticas efetivas, ressaltando a importância de ações adapta-
das às diferentes faixas etárias e níveis de instrução, com o 
emprego de linguagens acessíveis e estratégias participativas. 
Pesquisas anteriores evidenciam que mobilização comunitá-
ria, parcerias com escolas e ações coletivas de limpeza são 
mais eficazes quando consideram o contexto sociocultural da 
população-alvo.6

	 Apesar dos elevados índices de conhecimento, uma 
fragilidade encontrada foi a dificuldade de identificação visu-
al do vetor. Apenas 79,70% conseguiram diferenciar correta-
mente o Aedes aegypti do mosquito pernilongo. Essa limitação 
pode comprometer a percepção de risco, levando indivíduos 
a subestimar a presença do vetor em seus domicílios. A lite-
ratura ressalta que a correta identificação do mosquito é um 
fator motivador para práticas de controle, visto que aumenta 
a percepção de ameaça e o engajamento preventivo.8

	 Do ponto de vista crítico, ainda que o estudo eviden-
cie níveis de conhecimento significativos, permanece a neces-
sidade de avaliar se esse saber resulta em mudanças efetivas 
de comportamento. A literatura alerta para o risco de uma 
falsa sensação de segurança: indivíduos informados podem 
acreditar que medidas isoladas (como uso de repelente) se-
jam suficientes, negligenciando ações coletivas e estruturais, 
como saneamento básico e eliminação de criadouros em áreas 
públicas. 
	 É importante considerar também as limitações do 
presente estudo. A possibilidade de viés de resposta não 
pode ser descartada, visto que os participantes podem ter 
informado aquilo que julgavam socialmente mais adequa-
do, sem necessariamente refletir suas práticas cotidianas. 
Além disso, por ter sido realizado com indivíduos atendi-
dos em serviços de saúde secundários e terciários, a amos-
tra não representa integralmente a comunidade, o que 
pode restringir a generalização dos resultados. Essas limi-
tações reforçam a necessidade de cautela na interpreta-
ção dos achados e apontam para a importância de futuras 
pesquisas em diferentes cenários populacionais. Ademais, 
o custo de insumos preventivos, a resistência do mosquito 

a inseticidas e a sustentabilidade das campanhas são fato-
res que podem limitar a efetividade das estratégias atuais.9

	 Os fatores comportamentais e psicossociais, como a 
percepção de risco, também influenciam a adesão às práticas 
preventivas. O medo da doença, a preocupação com familiares 
e a vontade de evitar a contaminação são motivadores impor-
tantes. Corrigir mitos e concepções erradas sobre o mosquito 
e suas formas de prevenção, como acreditar que o mosquito só 
se prolifera em áreas rurais, também é essencial para que as 
práticas de controle sejam eficazes. Para mensurar o sucesso 
das ações, a redução na incidência de doenças transmitidas 
pelo Aedes aegypti nas áreas de estudo pode ser um indicador 
indireto de avanço no conhecimento e nas práticas de con-
trole. A comparação com dados históricos e a satisfação da 
população com as campanhas ajudam a identificar tendências 
e avaliar o impacto das intervenções. A adesão da comunidade 
a práticas preventivas e a participação em mutirões indicam 
mudanças positivas na conscientização.7

	 Conscientização inclusive em relação ao tratamento 
da dengue, que é basicamente sintomático, pois não existe um 
antiviral específico para o vírus. O principal objetivo é aliviar 
os sintomas e evitar complicações. A hidratação é essencial 
para prevenir a desidratação e outras complicações, principal-
mente nos casos graves. Para aliviar febre e dores, podem ser 
usados analgésicos e antitérmicos como o paracetamol, mas se 
deve evitar medicamentos anti-inflamatórios e aspirina, que 
aumentam o risco de sangramentos. Nos casos mais graves, 
é necessário o monitoramento em ambiente hospitalar para 
acompanhar possíveis sinais de alerta, como dor abdominal in-
tensa e vômitos persistentes. Além disso, o repouso é recomen-
dado até a completa recuperação.10

	 Assim, embora os achados apontem avanços significa-
tivos no conhecimento da população, eles também evidenciam 
lacunas importantes. Recomenda-se que políticas públicas de 
saúde intensifiquem ações integradas que unam educação, 
infraestrutura e mobilização comunitária, além de parcerias 
intersetoriais que facilitem o acesso a medidas preventivas. 
Dessa forma, será possível transformar o conhecimento iden-
tificado neste estudo em práticas consistentes e sustentáveis 
de combate ao Aedes aegypti, contribuindo para a redução da 
incidência da dengue e de suas complicações.6

CONCLUSÃO

	 O presente estudo permitiu mensurar o nível de co-
nhecimento da população acerca da dengue e identificar lacu-
nas nas estratégias de conscientização e intervenção contra a 
doença. Os achados demonstraram que, embora a maioria dos 
participantes possua informação adequada sobre a transmis-
são, prevenção e tratamento da arbovirose, ainda persistem 
fragilidades que podem comprometer a eficácia do controle do 
Aedes aegypti. A dificuldade em identificar corretamente o ve-
tor, as limitações no reconhecimento do período de incubação 
e a desinformação de uma parcela dos entrevistados sobre si-
nais de alerta revelam pontos críticos que necessitam de maior 
atenção.
	 Diante desse cenário, conclui-se que o enfrentamen-
to da dengue demanda uma abordagem integrada e contínua, 
envolvendo a associação entre educação em saúde, mobili-
zação comunitária, vigilância em saúde e fortalecimento das 
políticas públicas de saneamento e infraestrutura urbana. A 
articulação intersetorial, aliada ao monitoramento constante 
de indicadores epidemiológicos, é fundamental para orientar 
ações direcionadas e sustentáveis. Dessa forma, a consolida-
ção de estratégias que aliem conhecimento, prática e suporte 
estrutural pode contribuir para reduzir de forma consistente o 
impacto da dengue, promovendo maior proteção à saúde cole-
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tiva e o bem-estar das populações afetadas.
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